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Prezados, boa tarde.

 

Encaminhamos, em anexo, Impugnação ao Edital de Credenciamento Nº 01/2026, Processo Administrativo nº
4582/2026 , contendo os fundamentos e motivos que justificam o presente pedido.

 

Solicitamos, por gentileza, o recebimento e a devida análise da impugnação, nos termos da legislação aplicável.

 

Permanecemos à disposição para quaisquer esclarecimentos.

 

Atenciosamente,

 

 

Ingrid Santana

Fone (19) 99735-5363
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ILUSTRÍSSIMO(A) SENHOR(A) PRESIDENTE DA COMISSÃO DE 

CREDENCIAMENTO/AGENTE DE CONTRATAÇÃO DA COMPANHIA DE 

SANEAMENTO DE SERGIPE – DESO 

 

 

 

 

CREDENCIAMENTO Nº 01/2026 

 

 

 

 

 

 

A JRM2 INSTITUIÇÃO DE PAGAMENTO LTDA. – FITMOBY, pessoa 

jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 40.735.713/0001-18, com 

sede na Alameda Grajaú, nº 60, sala 1008, Alphaville Centro Industrial e 

Empresarial, Barueri/SP, CEP 06454-050, neste ato representada por sua 

procuradora que esta subscreve, conforme instrumento de mandato anexo, 

vem, com todo o respeito, perante Vossa Senhoria, apresentar IMPUGNAÇÃO 

AOS TERMOS DO EDITAL DE CREDENCIAMENTO, o que faz com esteio no 

Regulamento Interno de Licitações, Contratos, Convênios e Patrocínio da DESO 

(RILC/DESO), subsidiariamente na Lei Federal nº 13.303/2016 e, no que for 

cabível, na Lei Federal nº 14.133/2021, com base nos fatos e fundamentos 

jurídicos a seguir expostos. 

 



 

   

 

 

I. SÍNTESE DA INSURGÊNCIA 

 

A Companhia de Saneamento de Sergipe – DESO publicou o 

Credenciamento em epígrafe, destinado ao credenciamento de empresas 

especializadas para fornecimento e administração de benefício de vale-

alimentação e vale-refeição aos colaboradores da DESO, mediante cartões 

magnéticos/eletrônicos, com taxa de administração fixada em 0% (zero por 

cento). 

 

Ocorre que o instrumento convocatório impõe duas exigências 

que, a um só tempo, restringem indevidamente a competitividade do certame 

e não guardam a necessária proporcionalidade com o objeto licitado: 

 

a) o item 1.0 do Edital estabelece que a contratação deverá 

operar obrigatoriamente mediante cartões de arranjo aberto de 

pagamento, excluindo, sem justificativa técnica suficiente, as 

empresas que operam por arranjo fechado; e 

b) as exigências de habilitação técnica, fixadas com base nos arts. 

34 a 38 do RILC/DESO, condicionam a comprovação de 

aptidão técnica à apresentação de atestados que 

demonstrem experiência prévia especificamente em 

tecnologia de arranjo de pagamento aberto, e não na 

atividade de gerenciamento e fornecimento de cartões de 

benefícios de forma geral. 

 

A Impugnante demonstrará, a seguir, que ambas as exigências 

carecem de amparo em demonstração técnica de indispensabilidade e que a 

segunda é, na verdade, decorrência direta e ilegítima da primeira: ao exigir 

atestado de experiência vinculado exclusivamente ao arranjo aberto, o Edital 

condiciona a própria habilitação técnica à submissão da interessada ao 



 

   

 

modelo de arranjo cuja obrigatoriedade, por si só, já não encontra amparo na 

legislação de regência. 

 

Assim, a presente insurgência busca a retificação do 

instrumento convocatório, para que seja afastada a restrição ao arranjo aberto 

e à comprovação técnica a ele vinculada, preservando-se, contudo, as 

exigências de efetiva aceitação do benefício e de regularidade técnica 

pertinente e compatível com o objeto. 

 

II. FUNDAMENTOS 

II.1 – Da exigência indevida de arranjo aberto como restrição à competitividade  

 

O item 1.0 do Edital estabelece que o objeto do 

Credenciamento consiste no “fornecimento e administração de benefício de 

vale alimentação e vale-refeição aos colaboradores da Companhia de 

Saneamento de Sergipe – DESO, mediante cartões magnéticos/eletrônicos de 

arranjo aberto”, com os subitens 1.1.1 e 1.1.2 reiterando a exigência de 

fornecimento de cartões eletrônicos de arranjo aberto e de administração do 

benefício “em rede de arranjo aberto, com aceitação universal em qualquer 

terminal padrão do comércio”. 

 

A Impugnante reconhece que compete à Administração definir 

a solução que melhor atenda ao interesse público e às necessidades de seus 

colaboradores. O exercício dessa prerrogativa, contudo, deve observar os 

princípios que regem as contratações públicas, especialmente a isonomia, a 

motivação, a razoabilidade, a proporcionalidade e a competitividade, não 

sendo admissível a adoção de restrições que não se mostrem necessárias ao 

atendimento do objeto. 

 



 

   

 

Ocorre que a legislação federal aplicável não estabelece o 

arranjo aberto como única modalidade possível para a operacionalização do 

benefício de vale-alimentação e vale-refeição.  

 

A Lei nº 14.442/2022, em seu art. 1º-A, inciso I, prevê 

expressamente que os serviços de pagamento de alimentação poderão ser 

operacionalizados por meio de arranjo de pagamento fechado ou aberto, 

estabelecendo, para os arranjos fechados, regras de interoperabilidade com os 

demais arranjos.  

 

O Decreto nº 12.712/2025, ao regulamentar a matéria, segue a 

mesma lógica, contemplando a existência de arranjos abertos e fechados e as 

respectivas regras de interoperabilidade. 

 

Portanto, não há imposição legal geral para que toda 

contratação de vale-alimentação e vale-refeição seja necessariamente 

realizada por meio de arranjo aberto. Uma vez que a legislação admite 

diferentes modalidades, caberia à DESO demonstrar, em seu Estudo Técnico 

Preliminar, qual circunstância concreta do objeto torna indispensável a adoção 

exclusiva do arranjo aberto, a ponto de afastar outra solução juridicamente 

admitida. 

 

Ainda que a finalidade declarada da exigência seja assegurar 

ampla aceitação do benefício em rede de comércio, tal finalidade não se 

confunde necessariamente com a adoção de um único modelo de arranjo de 

pagamento.  

 

O que deve ser assegurado é que a solução contratada 

possibilite aos colaboradores a utilização efetiva dos créditos nos 

estabelecimentos necessários, observados os requisitos legais e de 

interoperabilidade aplicáveis, resultado que pode ser objetivamente 

alcançado por meio de exigências de cobertura e aceitação de rede, sem que 



 

   

 

se imponha, de antemão, a exclusão de empresas que operem por arranjo 

fechado. 

 

Essa conclusão é reforçada pelo exame comparativo das 

características operacionais de cada modelo. No arranjo fechado, o próprio 

emissor do cartão administra e credencia diretamente a rede de 

estabelecimentos aceitantes, o que viabiliza controle qualitativo mais rigoroso 

sobre a destinação do benefício, inclusive quanto à verificação de que os 

estabelecimentos credenciados efetivamente comercializam gêneros 

alimentícios e possuem a regularidade sanitária e fiscal pertinente.  

 

Já no arranjo aberto, por depender da rede de aceitação 

genérica das bandeiras e adquirentes, essa verificação é estruturalmente mais 

difícil de assegurar, na medida em que qualquer estabelecimento credenciado 

pela adquirente para aceitar cartões de determinada bandeira passa a aceitar 

também o benefício, independentemente de comercializar, ou não, produtos 

compatíveis com sua finalidade legal. 

 

Nesse sentido, a Associação Brasileira das Empresas de 

Benefícios ao Trabalhador (ABBT), em manifestações públicas sobre a 

regulamentação do PAT, tem apontado que a ampliação da aceitação por 

meio de arranjo aberto pode acarretar “perda da qualidade nos processos de 

credenciamento e no monitoramento” dos estabelecimentos aceitantes, com 

o consequente risco de desvio de finalidade do vale-alimentação e do vale-

refeição, indicando, com base em pesquisa por ela citada, que até 71% dos 

trabalhadores utilizariam o benefício para produtos não alimentícios caso 

tivessem essa possibilidade. 

 

O próprio Tribunal de Contas da União, ao reconhecer a 

discricionariedade da Administração para optar entre arranjo aberto e 

fechado, já registrou que o modelo fechado pode oferecer “maior controle 

sobre o uso indevido do benefício” (TCU, Acórdão nº 6.615/2025) — precedente 



 

   

 

que, a rigor, milita a favor da tese ora sustentada: a escolha entre os modelos 

deve ser tomada e motivada à luz das circunstâncias concretas do objeto 

contratado, e não presumida, de antemão, como universalmente superior em 

favor do arranjo aberto. 

 

Tais elementos apenas corroboram a conclusão de que a 

exigência de arranjo aberto, no caso presente, não decorre de superioridade 

técnica intrínseca desse modelo, tampouco supre a ausência de motivação 

específica no Estudo Técnico Preliminar da DESO quanto à indispensabilidade 

dessa escolha, remanescendo, portanto, como restrição indevida à 

competitividade do certame. 

 

Vincular a ampla aceitação do benefício à obrigatoriedade de 

determinado arranjo, sem demonstrar sua indispensabilidade, transforma uma 

característica específica do modelo operacional de determinadas empresas 

em verdadeira condição de participação no certame, em contrariedade ao 

dever, imposto à Administração, de promover uma contratação planejada e 

orientada à obtenção da proposta mais vantajosa, preservando a 

competitividade e evitando exigências que restrinjam indevidamente a 

participação de potenciais interessadas. 

 

Tal restrição revela-se ainda mais gravosa por se tratar de 

procedimento de credenciamento, cuja lógica é justamente a de maximizar o 

número de empresas credenciadas e, por consequência, a rede de 

estabelecimentos e opções à disposição dos beneficiários, finalidade que é 

frontalmente contrariada pela exclusão apriorística de empresas tecnicamente 

aptas, apenas em razão do arranjo de pagamento que operam. 

 

Dessa forma, mostra-se necessária a revisão do instrumento 

convocatório para afastar a exigência exclusiva de arranjo aberto, permitindo 

a participação de empresas que operem mediante arranjo fechado, desde 

que atendam integralmente à legislação aplicável, às regras de 



 

   

 

interoperabilidade e aos requisitos objetivos de cobertura e aceitação 

estabelecidos pela DESO. 

 

II.2 – Da exigência restritiva de atestado de capacidade técnica vinculado a 

tecnologia específica de arranjo aberto 

 

As exigências de habilitação técnica do Credenciamento, 

fundamentadas nos arts. 34 a 38 do RILC/DESO, determinam que as 

credenciadas apresentem atestados de capacidade técnica que comprovem 

experiência prévia na prestação de serviços de gerenciamento e fornecimento 

de cartões de benefícios em tecnologia de arranjo de pagamento aberto. 

 

O art. 36 do RILC/DESO, ao disciplinar a qualificação técnica, 

exige a “comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente 

e compatível em características, quantidades e prazos”, limitando tais 

exigências “exclusivamente às parcelas de maior relevância ou valor 

significativo do objeto” — dispositivo que corresponde, em estrutura e 

finalidade, ao art. 67, § 1º, da Lei nº 14.133/2021, e que reflete o entendimento 

consolidado dos Tribunais de Contas no sentido de que a comprovação técnica 

deve relacionar-se à natureza geral do objeto, sendo vedada sua vinculação a 

tecnologia, marca, modelo ou solução específica sem que reste demonstrada, 

previamente, a indispensabilidade dessa particularização (Súmula TCU nº 272). 

 

No caso concreto, o objeto do Credenciamento consiste, em 

sua essência, no gerenciamento e fornecimento de cartões 

eletrônicos/magnéticos para pagamento de vale-alimentação e vale-refeição, 

atividade que, como demonstrado no item II.1, pode ser prestada tanto por 

meio de arranjo aberto quanto de arranjo fechado.  

 

Ao exigir que o atestado comprove, especificamente, 

experiência em “tecnologia de arranjo de pagamento aberto”, o Edital 

condiciona a própria habilitação técnica à submissão da credenciada ao 



 

   

 

modelo de arranjo cuja obrigatoriedade ora se impugna, criando exigência 

circular e artificialmente restritiva: mesmo a empresa tecnicamente apta a 

prestar o serviço por meio de arranjo fechado — modalidade expressamente 

admitida pela Lei nº 14.442/2022 — restaria impedida de comprovar sua 

habilitação técnica, por não deter atestado na tecnologia específica exigida. 

 

Tal exigência transborda os limites do art. 36 do RILC/DESO, pois 

não se volta à atividade pertinente e compatível com o objeto (o 

gerenciamento e o fornecimento do benefício), mas a um requisito acessório e 

opcional, a tecnologia do arranjo de pagamento, sem que a DESO tenha 

demonstrado, em seu Estudo Técnico Preliminar, a indispensabilidade dessa 

particularização para o atendimento da necessidade administrativa. 

 

Cabe destacar que a exigência de atestado específico de 

arranjo aberto é, na prática, um desdobramento direto da exigência 

impugnada no item II.1 acima: superada a restrição relativa ao arranjo de 

pagamento, não subsiste fundamento para que a comprovação técnica 

permaneça vinculada a essa tecnologia específica. 

 

Requer-se, portanto, a retificação do instrumento convocatório 

para que a comprovação de aptidão técnica se dê de forma genérica, relativa 

à prestação de serviços de gerenciamento, emissão e administração de 

cartões de benefícios (vale-alimentação e vale-refeição), independentemente 

do arranjo de pagamento utilizado (aberto ou fechado), preservando-se, se for 

o caso, a exigência de comprovação de rede credenciada compatível com a 

abrangência exigida pela DESO. 

III. PEDIDOS 

Diante do exposto, a JRM2 INSTITUIÇÃO DE PAGAMENTO LTDA. – 

FITMOBY requer: 

 



 

   

 

a) o recebimento e conhecimento da presente Impugnação, por 

ser própria e tempestiva; 

b) quanto ao item IP1, o acolhimento da insurgência, para que 

seja retificada a exigência de adoção obrigatória de arranjo 

aberto de pagamento, admitindo-se a participação de 

empresas credenciadas que operem mediante arranjo aberto 

ou fechado, desde que atendidos os requisitos legais e de 

interoperabilidade aplicáveis; 

c) quanto ao item IP2, o acolhimento da insurgência, para que 

seja retificada a exigência de atestado de capacidade técnica, 

passando a admitir-se a comprovação de experiência geral em 

gerenciamento, emissão e administração de cartões de 

benefícios (vale-alimentação e vale-refeição), 

independentemente da tecnologia de arranjo de pagamento 

adotada; e 

d) em consequência, seja promovida a retificação do Edital e 

demais instrumentos correlatos, com a consequente 

divulgação das alterações e, se necessário, a reabertura ou 

prorrogação do prazo para apresentação da documentação 

de credenciamento. 

 

Nestes termos, 

Pede deferimento. 

Barueri, 15 de setembro de 2026. 

 

 

ISABELA COSTA DE OLIVEIRA CAMPOS 

OAB/SP nº 458.821 

JRM2 Instituição de Pagamento Ltda. – Fitmoby 

ISABELA COSTA DE 

OLIVEIRA CAMPOS

Assinado de forma digital por 

ISABELA COSTA DE OLIVEIRA 

CAMPOS 

Dados: 2026.09.15 14:52:47 -03'00'



PROCURAÇÃO AD JUDICIA ET EXTRA

OUTORGANTE: JRM2 SOLUÇÕES DE PAGAMENTO LTDA., sociedade 

empresária limitada, inscrita no CNPJ sob o n. 40.735.713/0001-18, com sede na 

Alameda Rio Negro, n. 503, Sala 2306, Alphaville Centro Industrial e Empresarial, 

Barueri/SP, CEP 06.454-000, neste ato representada por seu Diretor, o Sr. JOÃO 
MARCIO OLIVEIRA FERREIRA, brasileiro, casado em regime de comunhão parcial 

de bens, empresário, portador da cédula de identidade RG n. 20.907.947-2 SSP/SP, 

inscrito no CPF/MF n. 186.425.208-17, residente e domiciliado na cidade de 

Campinas/SP, na Rua Sandra Regina Costa Coghi, n. 109, Mont Blanc Residence, CEP 

13098-549.

OUTORGADA: ISABELA COSTA DE OLIVEIRA CAMPOS, brasileira, solteira, 

portadora da Cédula de Identidade RG/SP/SSP n° 49.873.661-1 e do CPF/MF n° 

385.589.538-48, devidamente inscrita nos Quadros da Ordem dos Advogados do Brasil 

– Seccção de São Paulo n° 458-821.

PODERES: Pelo presente instrumento particular de procuração e na melhor forma de 

direito, a Outorgante confere à Outorgada amplos poderes para o foro em geral à defesa 

de seus direitos e interesses, com as cláusulas “ad judicia et extra”, podendo agir em 

qualquer esfera, juízo, instância ou tribunal, para propor contra quem de direito as ações 

competentes e defendê-la nas contrárias, seguindo umas e outras até decisão final, usando 

os recursos legais e acompanhando-os, conferindo-lhe, ainda, poderes especiais para 

praticar todos os atos processuais, exceto o de receber citação, firmar compromissos e/ou 

acordos, agir em conjunto ou separadamente, e podendo ainda substabelecer a outrem, 

com ou sem reservas de iguais poderes, dando tudo por bom, firme e valioso.

O presente instrumento tem validade de 12 meses

Barueri/SP, 01 de abril de 2026 

____________________________________________________________________

JRM2 SOLUÇÕES DE PAGAMENTO LTDA

João Marcio Oliveira Ferreira – Sócio Proprietário 

RG n. 20.907.947-2 SSP/SP – CPF/MF 186.425.208-17

JOAO MARCIO OLIVEIRA 

FERREIRA:18642520817
Assinado de forma digital por JOAO MARCIO OLIVEIRA FERREIRA:18642520817 

Dados: 2026.06.11 10:58:19 -03'00'



JUCESP PROTOCOLO

2.543.736/26-8

5° INSTRUMENTO PARTICULAR DE ALTERAYMUL

CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL DA
JRM2 INSTITUIÇÃO DE PAGAMENTO LTDA.

CNPJ 40.735.713/0001-18

NIRE 3523681940-1

Por este instrumento, e na melhor förma de direito,

JOÃO MARCIO OLIVEIRA FERREIRA, brasileiro, casado sob regime de comunhão

parcial de bens, empresário, portador da cédula de identidade RG nº 20.907.947-2
SSP/SP, inscrito no CPF sob nº 186.425.208-17, residente e domiciliado na cidade de

Campinas, Estado de São Paulo, na Rua Sandra Regina Costa Coghi, nº 109, Mont Blanc

residence, CEP 13098-549; e

RODRIGO MANTOVANI, brasileiro, casado sob regime de separação total de bens,

empresário, portador da cédula de identidade RG n° 20.103.621-6 SSP/SP, inscrito no CPF

sob n° 159.882.778-29, residente e domiciliado na cidade de Jaguariúna, Estado de São

Paulo, na Alameda do Ipê Roxo, s/nº, Quadra L - Cond. Duas Marias, CEP 13820-000;

únicos sócios da JRM2 INSTITUIÇÃO DE PAGAMENTO LTDA., sociedade empresária
limitada com sede na cidade de Barueri, Estado de São Paulo, na Alameda Grajaú, n° 60,

Sala 1008, Alphaville Centro Industrial e Empresarial/Alphaville, CEP 06454-050, inscrita
no CNPJ sob o nº 40.735.713/0001-18, com seus atos constitutivos devidamente

arquivados na Junta Comercial do Estado de São Paulo ("JUCESP") sob o NIRE n°
3523681940-1, em sessão de 05/02/2021 ("Sociedade"),

resolvem entre si, justos, combinados e sem quaisquer ressalvas, alterar o contrato social
da Sociedade conforme os seguintes termos e condições:

I- ABERTURA DE ESTABELECIMENTO FILIAL

Os sócios aprovam a abertura de estabelecimento filial da Sociedade na cidade de
Campinas, Estado de São Paulo, na Rua Açu, 100, 2º andar, conj. 301, Lot. Alphaville,
CEP 13098-335, no qual serão exercidas as mesmas atividades desenvolvidas pela matriz.

Em razão da deliberação acima, a Cláusula 1ª do Contrato Social passará a vigorar com

a seguinte redação:

" Cláusula 1ª. – A sociedade empresária limitada gira sob a denominação social de JRM2

INSTITUIÇÃO DE PAGAMENTO LTDA., com sede e foro na cidade de Barueri, Estado de

São Paulo, na Alameda Grajaú, n° 60, Sala 1008, Alphaville Centro Industrial e

Empresarial/Alphaville, CEP 06454-050.

Parágrafo primeiro. - O endereço da Sociedade indicado no caput corresponde à sua
sede administrativa.

Parágrafo segundo. - A Sociedade possui filial na cidade de Campinas, Estado de São

Paulo, na Rua Açu, 100, 2º andar, conj. 301, Lot. Alphaville, СЕР 13098-335, onde são

exercidas as mesmas atividades desenvolvidas pela matriz."

Esse documento foi assinado por Rodrigo Mantovani e JOÃO MARCIO OLIVEIRA FERREIRA. Para validar o documentoе

suas assinaturas acesse https://assinatura.doccloud.com.br/validate/7YXA4-5EUHV-5F8HW-YLHV5
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COMUNICAÇÃO INTERNA NRº: 3995/2026-DESO, Datada de: 16/09/2026.

Unidade: GERÊNCIA DE PROCESSOS DE GESTÃO DE PESSOAS - DESO

Assunto: Resposta GPPE
Página 1 de 2

DECISÃO DE IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

Referência: Impugnação ao Edital de Credenciamento nº 01/2026

Impugnante: JRM2 INSTITUIÇÃO DE PAGAMENTO LTDA (Fitmoby)

A Administração da Companhia de Saneamento de Sergipe-DESO, por meio de sua 
Comissão Especial, após análise técnica e jurídica, decide:

IMPUGNAÇÃO CONHECIDA E, NO MÉRITO, REJEITADA TOTALMENTE.

Fundamentação Legal e Técnica:

1. Quanto à suposta restrição indevida pelo modelo de Arranjo Aberto: A alegação de que 
a escolha pelo arranjo aberto carece de justificativa técnica e restringe a competitividade não 
procede.  O legislador,  ao  editar  a  Lei  nº  14.442/2022,  conferiu  à  Administração Pública  a 
prerrogativa de optar pelo modelo que melhor atenda ao interesse público. A indispensabilidade 
do Arranjo  Aberto  está exaustivamente motivada no  Item 2.4 do Termo de Referência.  A 
DESO possui colaboradores lotados em dezenas de municípios do interior sergipano, onde 
redes fechadas apresentam baixa ou nula aceitação. O arranjo aberto (bandeiras universais) 
garante isonomia e resolve a limitação geográfica, assegurando que o benefício seja aceito no 
comércio local de qualquer município. Ademais, atende ao Princípio da Eficiência ao eliminar o 
custo  operacional  da  Administração  em  auditar  e  fiscalizar  a  rede  credenciada  de  cada 
operadora, transferindo a aceitação para a rede padrão de maquininhas. 

2.  Quanto  à  exigência  de  Atestado  de  Capacidade  Técnica  específico  para  Arranjo 
Aberto: A impugnante alega que a exigência de atestado vinculado ao arranjo aberto violaria a 
Súmula  272  do  TCU.  O  argumento  não  prospera.  A  Súmula  272  veda  a  exigência  de 
experiência  em marcas ou tecnologias  que não sejam essenciais  à  execução do contrato. 
Ocorre que a operação de um cartão de arranjo aberto (com uso de bandeiras universais, 
regras de liquidação de arranjos instituídos pelo Bacen e integração com adquirentes globais) é 
diametralmente  diferente  da  operação  de  um  cartão  de  arranjo  fechado  (onde  a  própria 
empresa credencia o mercadinho local). Como a essência do objeto licitado — e a sua parcela 
de maior relevância técnica e financeira — é justamente a gestão em "Arranjo Aberto", exigir 
que  a  licitante  comprove  experiência  prévia  idêntica  é  medida  de  segurança  operacional, 
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perfeitamente amparada pelo art. 36 do RILC/DESO e pelo art. 67, § 1º, da Lei nº 14.133/2021. 

Diante do exposto, mantém-se inalterado o Edital de Credenciamento nº 01/2026 em todos os 
seus termos, restando a impugnação rejeitada.
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